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Manuais vão orientar processos de
licitação do Governo do Estado
	 O Governo do Es-
tado preparou três manuais 
para orientar as licitações, 
contratos e convênios a fim 
de aprimorar os procedimen-
tos de contratação pública no 
Paraná. O material se desti-
na, principalmente, aos servi-
dores que trabalham nestas 
áreas.
	 Desenvolvidos pela 
Procuradoria-Geral do Es-
tado (PGE), os Cadernos 
Orientadores para Aquisição 
de Bens, Obras e Serviços 
de Engenharia e Prestação 
de Serviço foram apresen-
tados nesta terça-feira (26) 
pela procuradora-geral, Le-
tícia Ferreira, durante a reu-
nião do governador Carlos 
Massa Ratinho Junior com o 
secretariado.
	 “É um manual de tra-
balho, produzido de uma for-
ma muito didática pela PGE. 
Nos permite ganhar eficiên-
cia na realização de grandes 
obras”, ressaltou Ratinho Ju-
nior. O material cria um for-

mato único de execução das 
peças, para que não esbarre 
em nenhuma objeção por 
parte do Tribunal de Contas 
do Estado (TCE), fazendo 
com o que haja mais celeri-
dade na execução das obras.
	 “Com os cadernos 
melhoramos a governança 
pública, ganhando em plane-
jamento, transparência, inte-
gridade, ética e também na 
prestação de contas”, disse 
a procuradora-geral Letícia 
Ferreira.
	 Segundo ela, os ser-
vidores públicos diretamente 
ligados a processos licitató-
rios passam por cursos de 
capacitação desde o come-
ço do ano para utilizar de 
maneira correta os manuais. 
Além disso, reforçou a procu-
radora, o material está dis-
ponível no site da PGE para 
que possa ser utilizado pelos 
municípios do Estado.
	 RDC – O governa-
dor lembrou também que os 
cadernos vão facilitar para 

que o Governo do Paraná 
adote o Regime Diferencia-
do de Contratações Públi-
cas (RDC), modalidade de 
licitação pública criada pelo 
Governo Federal, que tem 
como grande objetivo ser um 
instrumento eficiente na ela-
boração e execução de con-
tratos administrativos. “Isso 
vai agilizar a contratação de 
grandes obras, dando tam-
bém transparência ao con-
tratante e à população de um 
modo geral”, afirmou.
	 O RDC permite en-
curtar o tempo do processo 
licitatório e também o cus-
to dos projetos por adotar o 
critério de inversão de fases. 
Com isso, a definição do ven-
cedor se dá pelo menor pre-
ço quando os concorrentes 
apresentam suas propostas 
e ofertas por meio de lances 
públicos.
	 Diferentemente do 
modelo tradicional de lici-
tação, os concorrentes não 
têm acesso ao orçamento 
da obra. Pelo novo regime, 
os concorrentes só têm um 
único prazo recursal de cinco 
dias úteis no fim da fase de 
habilitação.
	 PRAZO E CUSTOS 
– A previsão é que uma lici-
tação seguindo os trâmites 
do modelo tradicional de-
more cerca de 250 dias. Já 
seguindo o RDC, o prazo é 
encurtado para algo entre 60 
e 90 dias da data da publica-
ção do edital até a homologa-
ção. A estimativa do governo 

federal é que a mudança no 
processo represente uma 
economia média de 9% nos 
custos e de 15% de deságio 
do orçamento básico.
	 PRIVACIDADE – 
Também durante a reunião 
do secretariado, a Controla-
doria Geral do Estado do Pa-
raná (CGE-PR) apresentou o 
programa de Gestão da Pri-
vacidade. De acordo com o 
controlador geral do Estado, 
Raul Siqueira, a intenção é 
a aplicação de Lei Geral de 
Proteção de Dados, garan-
tindo a privacidade do indiví-
duo. “É garantir uma política 
que seja transparente junto 
ao cidadão”, disse.
	 Claudio Neiva, vice
-presidente internacional da 
Gartner, empresa com ex-
periência na indústria de TI, 
que ajuda órgãos governa-
mentais e privados a imple-
mentarem redes confiáveis 
e seguras, destacou que o 
Estado precisa seguir de for-
ma detalhada a lei para não 
ter impacto financeiro com 
falhas na segurança dos 
dados. “Para que a lei não 
acabe sendo usado contra”, 
afirmou.
	 PRESENÇAS – 
Também participaram da 
reunião do secretariado os 
deputados estaduais Ade-
mar Traiano, presidente da 
Assembleia Legislativa; Hus-
sein Bakri, líder do Governo; 
Tiago Amaral, více-líder do 
Governo, e Mabel Canto.

Fonte: aen.pr.gov.br

	 A Secretaria de Es-
tado da Segurança Pública 
vai promover nesta quinta-
feira (28), às 14 horas, no 
auditório da Polícia Federal 
em Foz do Iguaçu, o tercei-
ro leilão de veículos apre-
endidos em processos judi-
ciais envolvendo tráfico de 
drogas. Serão leiloados 66 
veículos, e o evento poderá 
ser acompanhado em tem-
po real pela internet (www.
marangonileiloes.com.br/
senad).
	 Até o momento 226 
pessoas se inscreveram no 
site do leilão e, destas, 143 
já deram lances. Parte dos 
recursos arrecadados serão 
destinados ao combate ao 

Paraná promove 3º leilão de
veículos apreendidos
narcotráfico.
	 Com a iniciativa, os 
recursos poderão ser desti-
nados ao Estado de forma 
mais rápida, podendo ser 
aplicados em políticas pú-
blicas de enfrentamento ao 
tráfico e consumo de entor-
pecentes, além da preven-
ção do uso de drogas ou no 
tratamento de dependentes 
químicos.
	 A estimativa de arre-
cadação com o próximo lei-
lão é de aproximadamente 
R$ 700 mil, considerando os 
lances iniciais de cada veí-
culo. De acordo com a lei, 
parte do dinheiro fica nos 
cofres públicos até o final do 
processo judicial. Caso seja 

comprovado que o veículo 
não serviu de instrumento 
para o crime, o recurso é 
devolvido ao dono. Se for 
considerado patrimônio pú-
blico, o valor será devolvido 
aos cofres públicos.
	 LEILÕES – De acor-
do com a Medida Provisó-
ria nº 885, de 17 de junho 
de 2019, que altera a Lei nº 
7.560, de 19 de dezembro 
de 1986, serão disponibiliza-
dos para as polícias estadu-
ais e distritais recursos pro-
venientes da alienação dos 
respectivos bens, a título de 
transferência voluntária.
	 A Secretaria Nacio-
nal de Políticas sobre Dro-
gas, do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, está à 
frente de todo o processo, 

que tem como objetivo des-
tinar mais recursos para o 
combate ao tráfico de dro-
gas.
	 O Fundo Nacional 
Antidrogas (Funad) cus-
teia a repressão policial e a 
compra de equipamentos, 
além de investir em políticas 
de prevenção e atendimento 
de dependentes químicos.
	 Até o momento o 
Paraná já promoveu dois 
leilões neste ano, arreca-
dando aproximadamente R$ 
734 mil. No primeiro foram 
leiloados 18 veículos, que 
resultou em um lucro de R$ 
247 mil para os cofres pú-
blicos, e no segundo foram 
leiloados 28 veículos, ava-
liados em R$ 487,4 mil.

Fonte: Agência de Notícias do Estado do Paraná.

INEXIGIBILIDADE Nº 11/2019
EXTRATO DE CONTRATO Nº 106/2019

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: EDSONIA JADMA MARCELINO DE SOUZA 78902320987
	 OBJETO: Contratação de empresa para capacitação dos membros do Conselho Tutelar
	 VALOR: R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais)
	 VIGENCIA: 06 (seis) meses
	 REFERÊNCIA: Inexigibilidade nº 11/2019
	 FISCAL: Laiza dos Reis Gusmão
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 13 de novembro de 2019.
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